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SINOPSE

Este artigo apresenta uma primeira análise do empreendedorismo dos doutores titulados em universidades bra-
sileiras no biênio 2021-2022, investigando aqueles que eram sócios ou gestores de pessoas jurídicas no país em 
meados de 2024. A análise baseia-se em microdados de discentes da pós-graduação e do Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas. Os resultados sugerem que aproximadamente 15% dos doutores tornaram-se empreendedores 
nesse período, com uma prevalência daqueles formados em áreas profissionais (direito, medicina e odontologia). 
As firmas e pessoas jurídicas com participação de doutores em geral são microempresas ou empresas de pequeno 
porte, com maior incidência de sociedades empresariais limitadas.
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1 INTRODUÇÃO

Egressos de programas de doutorado contribuem de diversas formas para o crescimento econômico e para o 
desenvolvimento das firmas. Tais profissionais elevam o nível de capital humano das empresas, contribuem 
para gerar e transferir novas tecnologias e ajudam a transformar os resultados de novas pesquisas em aplicações 
práticas (Beyhan e Rickne, 2015; Geuna e Muscio, 2009). Isso é especialmente aplicável para aqueles titulados 
em ciências exatas, engenharias e matemáticas. Tais contribuições podem ser estruturadas por meio de distintos 
arranjos, como parcerias contratuais entre universidades e empresas, estágios de estudantes ou pela contratação 
direta de egressos (Bekkers e Freitas, 2008). 

Um dos canais menos estudados, mas que vem ganhando relevância, é o empreendedorismo (Bienkowska, 
Klofsten e Rasmussen, 2016), ou a abertura e gestão de empresas e start-ups por estudantes, egressos e docentes para 
exploração comercial de tecnologias aprendidas ou desenvolvidas ao longo da trajetória acadêmica. Esse arranjo 
apresenta importantes vantagens como instrumento de transferência de tecnologia e interação entre academia e 
setor privado. O modelo de “universidade empreendedora” enfatiza os transbordamentos de conhecimento como 
fator explicativo da criação de novas firmas de doutores (Ghio et al., 2015; Muscio, Shibayama e Ramaciotti, 2022). 
Além disso, start-ups de estudantes e titulados em níveis educacionais mais avançados usualmente apresentam 
maior intensidade tecnológica, com potencial de geração de empregos de alta qualificação e maiores rendimentos 
(Muscio e Kitagawa, 2024). 

A literatura e as evidências empíricas acerca do empreendedorismo de estudantes e egressos do doutorado 
são escassas (Bienkowska, Klofsten e Rasmussen, 2016; Boh, De-Haan e Strom, 2016), mas os dados existentes 
para outros países sugerem que apenas uma pequena parcela desses indivíduos opta por essa trajetória após o 
doutoramento. Nos Estados Unidos, cerca de 9% dos doutores em ciências, engenharia ou saúde trabalhavam 
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por conta própria3 em 2021.4 No Reino Unido, somente 7% dos egressos do doutorado no período 2019-2020 
tornaram-se empreendedores após quinze meses da titulação, apresentando maior probabilidade de atuação em 
indústrias intensivas em pesquisa e desenvolvimento (Ospina e Rodriguez, 2022). Entre os titulados em nove 
universidades europeias entre 2016 e 2020, 6,8% eram autoempregados ou trabalhadores por conta própria 
(Boman et al., 2021).

No caso brasileiro, há poucas informações sobre o tema, razão pela qual não se dispõe de um panorama 
claro do empreendedorismo de doutores formados no país. Os estudos existentes sobre a trajetória desses pro-
fissionais usualmente se basearam em dados de emprego formal e sugeriram um alto índice de indivíduos sem 
vínculo empregatício – aproximadamente um terço do total (Colombo, 2023). Por sua vez, as análises sobre 
empreendedorismo de acadêmicos, estudantes e egressos em geral investigaram casos específicos de programas de 
incentivo, incubadoras ou instituições isoladas (Barral, Ribeiro e Canever, 2018; Ipiranga, Freitas e Paiva, 2010), 
não permitindo uma visão ampla do tema no cenário nacional.

À luz dessa lacuna, este artigo tem por objetivo apresentar uma primeira análise do empreendedorismo entre 
os titulados recentes de programas de doutorado de universidades brasileiras, apresentando e discutindo dados 
daqueles que atuaram como sócios ou gestores de firmas, ou outras pessoas jurídicas (PJs), e analisando também 
informações acerca dessas organizações. Por se tratar de uma investigação inaugural, optou-se por considerar um 
grupo restrito de egressos, limitado àqueles que receberam seus títulos no biênio 2021-2022, sendo sua partici-
pação nas organizações observada em meados de 2024 (aproximadamente 1,5 ano a 3,5 anos após a titulação).

A análise foi realizada considerando uma base de dados nova gerada a partir de duas fontes: a base de dis-
centes da pós-graduação stricto sensu da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), 
considerando os alunos titulados em programas de doutorado no biênio 2021-2022;5 e as bases do Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da Receita Federal do Brasil (RFB).6 Foram consideradas apenas as matrizes 
das organizações que estavam com a situação cadastral ativa ou suspensa na data da extração. As bases citadas 
foram cruzadas e unidas a partir de três variáveis-chave: i) os seis dígitos centrais do Cadastro de Pessoa Física 
(CPF); ii) a faixa etária; e iii) o nome dos indivíduos.7 A base final contempla os egressos de doutorado no biênio 
presentes na base da Capes (43.995 titulados) e as 9.628 organizações das quais esses indivíduos participavam.

A investigação empírica baseia-se em um conceito amplo de empreendedorismo (Anegepe e Sebrae, 2024), 
considerando empreendedores todos aqueles que participavam de PJs como proprietários ou administradores  
(não considerando aqueles que eram apenas empregados), independentemente do momento de início das atividades 
dessas organizações. Trata-se de uma definição mais abrangente do que a business creation usualmente encontrada na 
literatura (Muscio e Kitagawa, 2024; Prince, Chapman e Cassey, 2021), mas que é consistente com os dados disponíveis, 
além de capturar o fenômeno do empreendedorismo de maneira mais apropriada para o caso brasileiro.

3. Tabulação da pesquisa Survey of Doctorate Recipients 2021 gerada no sistema Sestat. Considerados os autoempregados (self-employed) em negócios 
formalmente constituídos ou não.

4. Disponível em: https://ncsesdata.nsf.gov/sestat/. Acesso em: 15 jan. 2025.

5. Base de microdados identificada sigilosa, cujo acesso foi concedido para elaboração deste trabalho. Os anos considerados eram os mais recentes disponíveis 
na base de dados no momento da elaboração deste trabalho.

6. Base pública extraída em 8 de julho de 2024. Foram utilizadas as bases de dados cadastrais, dados de sócios e administradores e dados do estabelecimento, 
que foram cruzadas e unidas pelo CNPJ das pessoas jurídicas. Disponível em: https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/cadastro-nacional-da-pessoa-juri-
dica---cnpj. Acesso em: 8 jul. 2024.

7. A união das bases foi feita a partir da correspondência perfeita das variáveis de seis dígitos do CPF e da faixa etária, enquanto, para o nome dos indivíduos, 
permitiu-se alguma diferença, com base na distância de edição ou de Levenshtein (Barker e Pöge, 2017).
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2 NOVOS DOUTORES EMPREENDEDORES E ÁREAS DE CONHECIMENTO

O gráfico 1 apresenta o quantitativo de doutores na base que participavam como sócios ou administradores de PJs. 
De acordo com esses dados, aproximadamente 6,7 mil ou 15% dos egressos de programas no biênio 2021-2022  
eram empreendedores em meados de 2024. O ano de titulação parece afetar pouco essa proporção, embora, 
no ano mais recente (2022), se observe um percentual maior daqueles que já eram sócios ou gestores antes  
da titulação, o que pode ser explicado pelo menor tempo transcorrido entre a obtenção do título e o momento da  
extração dos dados. A maioria desses indivíduos (cerca de 62%) atuava como gestor (sócios-administradores, 
presidentes, diretores ou administradores) dessas organizações, enquanto cerca de um terço era apenas sócio, sem 
atribuição formal de administração na composição societária.

GRÁFICO 1
Número e percentual de doutores por participação, sócios ou gestores, em PJs, ano de titulação e momento do ingresso na 
organização, em relação à titulação de doutorado (2021 e 2022)

37.250 

84,7%

4.142 
9,4%

2.603 
5,9%

15,3%

1A – Ano de titulação: 2021 e 2022

17.739 
84,2%

1.855 
8,8%

1.481 
7,0%

15,8%

1B – Ano de titulação: 2021

19.511 
85% 2.287 

10%

1.122 
5%

15%

1C – Ano de titulação: 2022

Sem participação em PJ Participação em PJ iniciada depois da titulação Participação em PJ iniciada antes da titulação

Fontes: Capes (base de dados sigilosa) e RFB (disponível em: https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/cadastro-nacional-da-pessoa-juridica---cnpj; acesso em: 8 jul. 2024).
Elaboração do autor.
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Esses dados podem ajudar a esclarecer o destino e a trajetória dos titulados que não obtêm emprego for-
mal após o doutorado, embora isso careça de confirmação a partir do cruzamento com as informações acerca 
de vínculos de emprego formal de doutores no país. Além disso, nota-se que o percentual de novos doutores 
empreendedores é superior ao reportado em pesquisas e estudos voltados aos Estados Unidos, ao Reino Unido 
e à Europa (Boman et al., 2021; Ospina e Rodriguez, 2022), o que pode ser consequência da definição ampla 
de empreendedorismo adotada neste trabalho.8 Outra hipótese que pode explicar esse resultado é a chamada 
“pejotização”, ou o uso de sociedades prestadoras de serviços para a contratação de mão de obra, a fim de evitar 
ou disfarçar a formação de vínculo empregatício ou reduzir a carga tributária sobre a renda dos prestadores de 
serviços (Brasil, 2016).

O gráfico 2 apresenta o número de PJs das quais cada novo doutor participava. Cerca de três quartos dos 
empreendedores atuavam em apenas uma organização, e aproximadamente outros 15% participavam de duas. 
Isso sugere que, em geral, esses indivíduos não atuam em diversas firmas concomitantemente, concentrando suas 
atividades e recursos em um núcleo limitado de organizações. 

GRÁFICO 2
Número de organizações por indivíduo, entre os doutores empreendedores que participavam de ao menos uma PJ
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Fontes: Capes (base de dados sigilosa) e RFB (disponível em: https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/cadastro-nacional-da-pessoa-juridica---cnpj; acesso em: 8 jul. 2024).
Elaboração do autor.

O gráfico 3 apresenta a taxa de empreendedorismo (percentual de novos doutores que participavam de 
organizações) por área do conhecimento, mostrando que os maiores índices são encontrados entre os titulados 
em direito, medicina e odontologia. Juntas, essas áreas “profissionais” respondem por cerca de um terço das orga-
nizações dos novos doutores. Esse resultado pode ser influenciado tanto pela motivação tributária da pejotização 
quanto pelo papel de diferenciação e destaque da titulação de doutorado nos mercados não acadêmicos desses 
profissionais (Collins, 2002; Sarrico, 2022), que pode atrair potenciais estudantes em busca da “credencial” do 
título, independentemente da pretensão de desenvolver uma carreira científica ou docente.

8. Disponível em: https://ncsesdata.nsf.gov/sestat/. Acesso em: Acesso em: 15 jan. 2025.
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GRÁFICO 3
Percentual e número de novos doutores titulados em cada área do conhecimento que participavam de PJs1
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13,3% (58)
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41,7% (626)
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Outras áreas

Ciências ambientais

Ciências agrárias (I)

Biotecnologia

Comunicação e informação

Economia

Engenharias (I a IV)

Ciência da computação

Total
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%

Fontes: Capes (base de dados sigilosa) e RFB (disponível em: https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/cadastro-nacional-da-pessoa-juridica---cnpj; acesso em: 8 jul. 2024).
Elaboração do autor.
Nota: 1 �Conforme a classificação das áreas de avaliação de programas de pós-graduação da Capes. Disponível em: https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informa-

cao/acoes-e-programas/avaliacao/instrumentos/documentos-de-apoio/tabela-de-areas-de-conhecimento-avaliacao.
Obs.: �As três áreas de avaliação de medicina foram agrupadas em um único item – Medicina (I a III) –, assim como as quatro áreas de engenharias – Engenharias (I a IV). 

Administração contempla as áreas de administração pública e de empresas, ciências contábeis e turismo.

3 PERFIL DAS FIRMAS E OUTRAS ORGANIZAÇÕES

A natureza jurídica e o porte das PJs dos doutores titulados no biênio são apresentados no gráfico 4. O principal 
perfil encontrado é de sociedades empresárias limitadas de micro e pequeno porte, que somam aproximadamente 
6 mil, ou 62% das organizações na base. Essas características parecem condizentes com a condução de negócios 
de profissionais liberais que atuam de maneira autônoma, conforme sugerido pelas áreas de titulação apresentadas 
no item anterior. Há ainda alguns poucos casos de empresas com estrutura jurídica mais complexa (sociedades 
anônimas abertas ou fechadas) e de organizações religiosas ou cooperativas. 
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Por fim, a tabela 1 apresenta as principais atividades econômicas das organizações dos novos doutores 
empreendedores. Com exceção das empresas voltadas à atenção à saúde (que representam quase 30% do total), 
há uma dispersão entre as demais atividades, com destaque para aquelas cuja atuação é típica de profissionais 
liberais, como atividades jurídicas, serviços de arquitetura e engenharia e de consultoria em gestão. O número de 
organizações de pesquisa e desenvolvimento científico representa uma minoria, o que pode indicar dificuldades na 
contribuição dos doutores ao desenvolvimento tecnológico. Além disso, o alto percentual de firmas dedicadas a 
atividades educacionais (11%) sugere a possibilidade de uso do expediente da pejotização para contratar docentes 
e pesquisadores, embora essa hipótese precise ser confirmada por pesquisa específica.

TABELA 1
Atividades econômicas1 das firmas e PJs com participação de novos doutores

Atividade econômica Número de PJs %

Atividades de atenção à saúde 2.713 28,2

Educação 1.070 11,1

Atividades jurídicas, de contabilidade e de auditoria 596 6,2

Atividades de organizações associativas 495 5,1

Comércio varejista 468 4,9

Serviços de arquitetura e engenharia; testes e análises técnicas 357 3,7

Atividades dos serviços de tecnologia da informação 356 3,7

Serviços de escritório, de apoio administrativo e outros serviços prestados às empresas 343 3,6

Outras atividades profissionais, científicas e técnicas 340 3,5

Atividades imobiliárias 331 3,4

Atividades de sedes de empresas e de consultoria em gestão empresarial 310 3,2

Atividades de serviços financeiros 281 2,9

Pesquisa e desenvolvimento científico 177 1,8

Construção de edifícios 171 1,8

Comércio por atacado, exceto veículos automotores e motocicletas 152 1,6

Agricultura, pecuária e serviços relacionados 131 1,4

Atividades veterinárias 120 1,2

Outras 1.217 12,6

Total 9.628 100,0

Fontes: Capes (base de dados sigilosa) e RFB (disponível em: https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/cadastro-nacional-da-pessoa-juridica---cnpj; acesso em: 8 jul. 2024).
Elaboração do autor.
Nota: 1 Conforme a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), dois dígitos.

4 CONCLUSÃO E PRÓXIMAS ETAPAS DA AGENDA DE PESQUISA

Este artigo apresentou um panorama inicial da participação de novos doutores de universidades brasileiras 
em firmas e outras organizações. Apesar dos benefícios advindos do empreendedorismo de doutores, os dados 
sugerem que ele é mais prevalente no país do que em outras economias desenvolvidas, especialmente em áreas 
de atuação de profissionais liberais. Duas forças podem contribuir para esse resultado: a contratação de mão de 
obra por meio de empresas (pejotização), especialmente à luz da motivação tributária; e o credencialismo, ou a 
busca por titulação de doutorado por profissionais não acadêmicos como elemento de diferenciação no mercado.  
As firmas e PJs dos doutores em geral são microempresas ou empresas de pequeno porte, com maior incidência 
da figura de sociedade empresarial limitada, havendo uma concentração de empresas dedicadas à atenção à saúde 
e dispersão entre as demais atividades. 
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Tratando-se de uma agenda de pesquisa incipiente e pouco explorada, há diversas perspectivas ou caminhos 
futuros de análise que podem aprofundar e complementar o panorama apresentado. Ampliar o escopo da análise 
para doutores titulados em anos anteriores é uma primeira estratégia que pode ser desenvolvida. Além disso, há 
outras características dos indivíduos, dos programas e das firmas que podem ser analisadas, como o conceito 
do programa, a localização geográfica e o tamanho ou nível de emprego das organizações. Por fim, uma análise 
baseada em modelo pode esclarecer quais são os fatores preditivos da escolha pelo empreendedorismo após o 
doutorado, a fim de informar políticas públicas de fomento e promoção dessas atividades.
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